
Alteração às medidas excecionais e temporárias relativas à pandemia da doença 

COVID-19 

Decreto-Lei n.º 20/2020 de 1 maio 

Com o Decreto-Lei n.º 20/2020, de 01 de maio, vem o Governo proceder à sétima alteração do 

Decreto-Lei n.º 10-A/2020, de 13 de março, no âmbito do qual foram estabelecidas medidas 

excecionais relativas à emergência de saúde pública causada pela doença COVID-19, no 

sentido de ser mantida a aplicabilidade de normas essências constantes do Decreto n.º 2-

C/2020, de 17 de abril (2ª renovação do Estado de Emergência). 

Deste modo, o presente Decreto-Lei é constituído, por um lado, por normas que constavam 

dos decretos do Governo que regulamentavam o estado de emergência (Decreto n.º 2-C/2020) 

e, por outro lado, por outras normas que se afiguram como importantes para assegurar a 

reposição gradual e lenta da normalidade, com produção de efeitos a partir de 03 de maio de 

2020, com exceção do artigo 15.º- A que vigora a partir de 13 de março de 2020). 

 

Atendibilidade de documentos expirados  
 

O cartão do cidadão, certidões e certificados emitidos pelos serviços de registos e da 

identificação civil, carta de condução, documentos e vistos relativos à permanência em 

território nacional, bem como as licenças e autorizações cuja validade expire a partir da data 

de entrada em vigor do presente decreto-lei ou nos 15 dias imediatamente anteriores são 

aceites, nos mesmos termos, até 30 de junho de 2020. 

Os documentos referidos nos números anteriores continuam a ser aceites nos mesmos termos 

após 30 de junho de 2020, desde que o seu titular faça prova de que já procedeu ao 

agendamento da respetiva renovação. 

 

Transportes 

As entidades públicas ou privadas responsáveis por transporte coletivo de passageiros devem 

assegurar lotação máxima de 2/3 da sua capacidade para o transporte terrestre, fluvial e 

marítimo; 

No transporte em táxi e no transporte individual e remunerado de passageiros em veículos 

descaracterizados a partir de plataforma eletrónica, os bancos dianteiros devem ser utilizados 

apenas pelo motorista, não podendo a ocupação máxima dos veículos pelos passageiros 

ultrapassar as recomendações sobre lotação máxima, o que será definido em portaria. 



Podem ser adotadas outras medidas adicionais que sejam adequadas e necessárias no sentido 

de preservar a saúde pública, designadamente a não disponibilização da venda de títulos de 

transporte a bordo, a instalação de separações físicas entre os condutores e os passageiros e a 

disponibilização de gel ou solução cutânea desinfetante. 

 

Uso de máscaras e viseiras  

Passa ser obrigatório o uso de máscaras ou viseiras para o acesso ou permanência nos espaços 

e estabelecimentos comerciais e de prestação de serviços, nos serviços e edifícios de 

atendimento ao público e nos estabelecimentos de ensino e creches pelos funcionários 

docentes e não docentes e pelos alunos maiores de seis anos, sendo esta obrigatoriedade 

dispensada quando, em função da natureza das atividades, o seu uso seja impraticável; 

Nestas situações, o não uso não constitui qualquer contraordenação;  

É obrigatório o uso de máscaras ou viseiras na utilização de transportes coletivos de 

passageiros e, em caso de incumprimento, incorre em contraordenação, punida com coima de 

valor mínimo correspondente a € 120 e valor máximo de € 350; 

Considera-se utilização quando transpõe as portas de entrada dos comboios, autocarros, 

troleicarros, carros elétricos e metros ligeiros, ou entra nos cais de embarque para os barcos 

ou no cais de acesso das estações de metropolitano, nos casos em que esse acesso é limitado, 

subsistindo enquanto não ultrapassa os respetivos canais de saída. 

As entidades responsáveis devem informar os utilizadores não portadores de máscara que não 

podem aceder, permanecer ou utilizar os espaços, estabelecimentos ou transportes coletivos 

de passageiros e informar as autoridades e forças de segurança desse facto caso os 

utilizadores insistam em não cumprir aquela obrigatoriedade. 

 

Controlo de temperatura corporal 
Podem ser realizadas medições de temperatura corporal a trabalhadores para efeitos de 

acesso e permanência no local de trabalho. Não prejudica o direito à proteção individual de 

dados, sendo expressamente proibido o registo da temperatura corporal associado à 

identidade da pessoa, salvo com expressa autorização da mesma. 

Caso haja medições de temperatura superiores à normal temperatura corporal, pode ser 

impedido o acesso dessa pessoa ao local de trabalho. 

 

Regime excecional de proteção de imunodeprimidos e doentes crónicos 

Os imunodeprimidos e os portadores de doença crónica que, de acordo com as orientações da 

autoridade de saúde, devam ser considerados de risco, designadamente os hipertensos, os 

diabéticos, os doentes cardiovasculares, os portadores de doença respiratória crónica, os 

doentes oncológicos e os portadores de insuficiência renal, podem justificar a falta ao trabalho 



mediante declaração médica, desde que não possam desempenhar a sua atividade em regime 

de teletrabalho ou através de outras formas de prestação de atividade. 

 A declaração médica deve atestar a condição de saúde do trabalhador que justifica a sua 

especial proteção. 

 O regime previsto no presente artigo não é aplicável aos trabalhadores dos serviços 

essenciais. 

 

Regime excecional de atividades de apoio social 

Podem ser utilizados os equipamentos sociais que estejam aptos a entrar em funcionamento e 

dotados dos equipamentos necessários. 

Compete ao Instituto da Segurança Social, I. P.: 

a) Fixar o número de vagas destes estabelecimentos de acordo com as orientações emitidas 

pela Direção-Geral da Saúde ou em articulação com esta; 

b) Realizar a gestão da ocupação destas vagas, privilegiando o acolhimento de pessoas com 

alta hospitalar e outras necessidades detetadas na comunidade. 

 Esta autorização provisória de funcionamento cessa a 30 de setembro de 2020, após a qual 

deve ser retomado e concluído o procedimento de autorização de funcionamento, 

salvaguardando-se, nos termos legais e sempre que possível, a continuidade da atividade já 

iniciada. 

 Durante a situação de calamidade pode haver lugar a alteração transitória da utilização do 

espaço do edificado, relativamente ao atualmente estabelecido, quer nos equipamentos 

sociais referidos no n.º 1, quer nos que se encontram em funcionamento, licenciados e/ou 

com acordo de cooperação. 

 

Manutenção de contrato de trabalho em situação de crise empresarial 

As empresas com estabelecimentos cujas atividades tenham sido objeto de levantamento de 

restrição de encerramento após o termo do estado de emergência ou de restrição imposta por 

determinação legislativa ou administrativa, continuam, a partir desse momento, a poder 

aceder ao mecanismo de lay off simplificado, previsto no Decreto-Lei n.º 10-G/2020, de 26 de 

março, na sua redação atual, desde que retomem a atividade no prazo de oito dias. 

O incentivo financeiro extraordinário para apoio à normalização da atividade da empresa 

previsto no n.º 1 do artigo 10.º do Decreto-Lei n.º 10-G/2020, de 26 de março, na sua redação 

atual, é regulamentado por portaria do membro do Governo responsável pela área do 

trabalho, designadamente no que respeita aos procedimentos, condições e termos de acesso. 

 

https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/130779506/details/normal?l=1
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/130779506/details/normal?l=1


Avaliação de risco nos locais de trabalho 

As empresas elaboram um plano de contingência adequado ao local de trabalho e de acordo 

com as orientações da Direção-Geral da Saúde e da Autoridade para as Condições de Trabalho. 

 

Suspensão de obrigações relativas ao livro de reclamações em formato físico 

Durante o período em que vigorar o estado epidemiológico resultante da doença COVID-19, 

são suspensas as seguintes obrigações decorrentes do Decreto-Lei n.º 156/2005, de 15 de 

setembro: 

 Facultar imediata e gratuitamente ao consumidor ou utente o livro de reclamações; 

 Cumprimento do prazo no envio dos originais das folhas de reclamação. 

 

Voluntários da Cruz Vermelha Portuguesa 

É aplicável o regime excecional de dispensa de serviço aos voluntários da Cruz Vermelha 

Portuguesa que comprovadamente sejam chamados para prestar socorro ou transporte no 

âmbito da situação epidémica da COVID-19. 

 

Serviços públicos 

O membro do Governo responsável pela área da Administração Pública, com faculdade de 

delegação, pode, mediante despacho, determinar a definição de orientações: 

a) Sobre teletrabalho, designadamente sobre as situações que impõem a presença dos 

trabalhadores da Administração Pública nos seus locais de trabalho, bem como sobre a 

compatibilidade das funções com o teletrabalho; 

b) Relativas à constituição e manutenção de situações de mobilidade; 

c) Sobre os casos em que aos trabalhadores da Administração Pública pode ser imposto o 

exercício de funções em local diferente do habitual, em entidade diversa ou em condições e 

horários de trabalho diferentes; 

d) Relativas à articulação com as autarquias no que se refere aos serviços públicos locais, em 

especial os Espaços Cidadão, e ao regime de prestação de trabalho na administração local. 

 

A título excecional e sempre que outra modalidade de horário de trabalho não se afigure 

possível, pode ser adotada nos serviços públicos a modalidade de horário concentrado, 

prevista no artigo 209.º do Código do Trabalho, aprovado em anexo à Lei n.º 7/2009, de 12 de 

fevereiro, na sua redação atual, cabendo ao membro do Governo responsável pela área da 

Administração Pública a definição dos respetivos termos de aplicação. 

https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/602073/details/normal?l=1


Os membros do Governo responsáveis pelas áreas da Administração Pública e da saúde 

definem, com faculdade de delegação, orientações relativas à organização e funcionamento 

dos espaços físicos de atendimento e de trabalho na Administração Pública, designadamente 

no que respeita ao uso de equipamentos de proteção individual por parte dos trabalhadores, 

bem como à higienização e reorganização dos espaços físicos para salvaguarda das distâncias 

de segurança nos locais de trabalho. 

 

 Os membros do Governo responsáveis pelas áreas da Administração Pública e do trabalho, 

solidariedade e segurança social, com faculdade de delegação, definem as orientações que se 

revelem necessárias no âmbito da frequência de ações de formação à distância. 

 


